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EIXO 4: EDUCAÇÃO DO/NO CAMPO, TRABALHO E AGROECOLOGIA, 

EDUCAÇÃO POPULAR; EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E O TRABALHO 

DE EDUCAR EM E COM MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

Resumo: Este resumo trata-se do recorte de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) de Pedagogia, 

pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB), que objetiva abordar sobre o direito à educação do 

campo para mulheres inseridas na Educação de Jovens e Adultos. Partindo de uma metodologia 

qualitativa, buscamos traçar o perfil de mulheres camponesas inseridas na EJA, no município de 

Matina-BA. O referencial teórico desenvolvido, aborda os principais pontos sobre a escolarização de 

mulheres no contexto da Educação de Jovens e Adultos. Os resultados da pesquisa revelam a realidade 

vivenciada pelas mulheres camponesas até a época da pesquisa e os desafios enfrentados na busca pela 

escolarização. Por fim, de forma conclusiva foi possível constatar que embora a escolarização tenha 

sentido em suas trajetórias, essa realidade ainda é marcada por lacunas devido as desigualdades sociais. 

Palavras-chave: Escolarização de mulheres; Políticas públicas; Educação do campo; Educação de 

jovens e adultos.  

 

1 Introdução  

Segundo Haddad (2013), a educação escolar é um direito fundamental para acessar a 

cultura e saberes construídos e consolidados ao longo da história, este passou a ser, depois 



  

de muitas lutas desenvolvidas pelos movimentos sociais, um direito de todos os seres 

humanos, independente das suas condições econômicas, deste modo este estudo teve como 

objetivo abordar sobre o direito à educação do campo para mulheres inseridas na Educação 

de Jovens e Adultos. Nesse sentido, o que era antes privilégio de uma pequena parcela de 

pessoas, agora é um direito instituído por lei e, consequentemente, um dever do Estado. 

Ainda, para esse autor, as políticas educacionais “permanecem insuficientes para reverter as 

consequências perversas das condições de desigualdades em que vive a população brasileira, 

dada a baixa qualidade da educação e a distribuição desigual dos insumos educacionais 

previstos nas políticas públicas” (Haddad, 2013, p. 222). Vale ressaltar que, apesar do direito 

à educação estar estabelecido desde 1988 pela Constituição Federal (Brasil, 1988), por muito 

tempo homens e mulheres das classes populares viveram às margens da sociedade em relação 

ao direito à escolarização, principalmente as mulheres camponesas, uma vez que, no campo, 

as políticas públicas chegam de forma negligenciada. 

2 Dialogando com outros/as 

Pensar a educação escolar, principalmente a educação de pessoas jovens e adultas, 

significa considerar o contexto social, cultural e político de todos/as os sujeitos pertencentes a 

essa modalidade nas instituições de ensino que por muito tempo se configurou como um espaço 

de luta pelo direito à escolarização. Vale ressaltar que quando falamos dos/as sujeitos/as da EJA 

estamos discutindo o contexto de pessoas trabalhadoras, que são mães e pais, e que têm cor/raça 

e classe (Reis; Eiterer, 2023).  

Dadas as características desses/as sujeitos, mais especificamente do público feminino, 

se submeter aos processos de escolarização nessa “modalidade de ensino se dá em um cenário 

de desafios que pedem uma concepção de educação que extrapole a escolarização formal e exija 

novas fronteiras para a construção do conhecimento, através de uma educação permanente e 

voltada para a vida” (Bastos; Ferreira; Pereira, 2011, p. 156). 

Para tanto, considerando essas singularidades, em específico do nosso objeto de 

pesquisa, as mulheres advindas do campo matriculadas na EJA, perguntamos: Como as 

instituições de ensino do/no campo que oferecem essa modalidade estão organizadas para 



  

receber as mulheres, que muitas vezes são mães e trabalhadoras do campo e enfrentam 

diariamente o peso da desigualdade social? Diante deste questionamento, podemos refletir o 

contexto de intensificação das desigualdades sociais relacionada à figura feminina quando esta 

é residente de comunidades rurais (Marques, 2019), e como ele impacta nos processos de 

escolarização delas. 

3 Caminhos metodológicos 

O presente trabalho se caracteriza como uma pesquisa de abordagem qualitativa, a qual 

teve o objetivo de traçar o perfil das mulheres camponesas inseridas na Educação de Jovens e 

Adultos em uma escola do campo. O lócus da pesquisa trata-se de uma escola de pequeno porte 

localizada em uma comunidade camponesa do município de Matina-BA, em que utilizamos 

para a coleta de dados a entrevista semiestruturada com seis mulheres residentes no campo e 

estudantes da EJA.  

4 Os desafios no processo de escolarização de mulheres camponesas inseridas na Educação de 

Jovens e Adultos 

A oferta da educação no campo para pessoas jovens e adultas era tida de forma 

compensatória, não olhando as especificidades e os direitos de todos/as no processo de 

escolarização, como prevê o parecer nº 11/2000 do Conselho Nacional de Educação, nas 

diretrizes educacionais Resolução n° 1 (Brasil, 2002), n° 2 (Brasil, 2008), o Decreto nº 7.352 

(Brasil, 2010) e, mais recentemente, a Resolução n° 3 (Brasil, 2025), as quais asseguram os 

direitos educacionais destinados à essas modalidades de ensino.  

Apesar de na Resolução n° 2 (Brasil, 2008) enfatizar que a oferta da Educação de Jovens 

e Adultos deve preservar o princípio intracampo e ocorrer nas menores distâncias possíveis, 

durante as entrevistas, as mulheres camponesas denunciaram os desafios encontrados para se 

deslocarem de suas comunidades de origem até a instituição em que estão matriculadas na 

referida modalidade, a qual acontece em uma localidade no campo durante à noite. Maria Rita 

de 46 anos, declara: 



  

A gente tem que sair daqui e pra ir lá no lugar onde nós estuda não é muito 

perto, se fosse aqui mais perto era melhor, e além disso, ainda tem esse 

pedaço de estrada que nós tem que descer daqui pra pegar o carro. E também 

nas águas o carro não entra, se tiver chovendo nós tem que descer pra estrada 

a pé, quando chegar da escola tornar descer pra vim pra cá (Maria Rita, relato 

oral, 2024). 

De acordo com as anotações do diário de campo (setembro de 2024), a escola sede  do 

processo de nucleação atende oito comunidades vizinhas e fica aproximadamente sete 

quilômetros de distância da localidade das participantes da pesquisa. Das seis entrevistadas, 

Maria Rita e Maria Helena são as que moram mais distantes do ponto do ônibus que trafega 

apenas na estrada principal1. Sendo assim, Maria Rita relata essa dificuldade que, na maioria 

das vezes, ocorre pelo fato de o calendário ser unificado, isto é, o da escola no campo ser o 

mesmo da cidade, o que ocasiona as dificuldades no período chuvoso. Além da distância, Maria 

Helena relata outro desafio que impacta sua trajetória escolar: 

Meus filhos e meu esposo, vai me esperar na estrada de noite, dali pra cá é 

longe. Longe assim, não porque é longe, é porque eu sempre vinha, ai meu 

filho falou “mãe a senhora não vem de noite sozinha”, tem dia que tem gente 

no bar ainda, tem dia que não tem, e tem vez que tá claro e tem vez que tá 

escuro, ai ele “mãe a senhora não fica indo de noite sozinha do bar pra aqui 

não, que a senhora não sabe quem tá ali dentro daqueles córrego”, ali 

ninguém sabe, é bar, é estrada, ninguém sabe. Aí botei ele pra ir me pegar 

[...] tem dia que eu chego lá no bar, aí ele tá sentado me esperando (Maria 

Helena, relato oral, 2024). 

Conforme o Projeto Político Pedagógico da escola, as aulas no período noturno (único 

turno que oferece a EJA no município) ocorrem das 19h às 22 horas. Devido ao trajeto de ônibus 

que as estudantes têm que percorrer antes e depois da aula, Maria Helena demostra o medo, a 

insegurança e a preocupação que o filho demonstra por ela ter que se deslocar à noite sozinha, 

principalmente por possuir um bar perto de seu trajeto diário. Além disso, ela também aponta 

que, caso estudasse na própria comunidade, teria muito mais tempo para dedicar a outras 

atividades: 

É, porque se eu for jantar, eu tenho que sai correndo, eu não janto cedo, então 

cinco e meia já é hora de eu tá arrumando. Então ...  se fosse mais perto igual 

 
1 Para as pessoas do campo, a estrada principal é aquela que todos os carros passam e liga a comunidade à 

cidade. 



  

quando nois estudava aqui, quando eu estudava que era no caso nesse colégio 

aí, dez para as sete nois tava lá, e que hoje sete horas nois já tá no Pichico 

(Maria Helena, relato oral, 2024). 

Sobre isso, Brito (2018, p. 37) chama atenção para as interfaces da política de nucleação 

e fechamento das escolas no campo, movida muita das vezes pela ideia “de que a mantimento 

de meios de ensino no campo é economicamente insustentável para os cofres públicos [...] 

Ademais, trata-se de uma questão ampla e complexa, sua causa decorre de condicionantes que 

estão fora da escola, para além do setor da escola”. Isto é, há interesses a serem atendidos no 

campo que não contemplam a classe trabalhadora, almejam somente o crescimento capitalista.   

Outra questão é em relação ao transporte, trazida por Maria Felipa:  

Nós trabalhávamos muito longe quando era mais nova, quando a gente 

chegava, tava tudo morta de cansada. A gente chegou até ir uns dias de noite, 

mas era poucos dias aí desistia. Porque antigamente a gente ia de a pé e hoje 

não, o transporte passa na estrada, no terreiro. Agora mesmo nós tá 

estudando por conta do transporte que passa aqui, se fosse de a pé não tinha 

como nós ir, né? (Maria Felipa, relato oral, 2024).  

A importância e necessidade do transporte respaldados na fala de Maria Felipa nos faz 

refletir sobre a oferta de políticas públicas no campo. Com o Decreto nº 7.352 (Brasil, 2010), o 

uso de transporte nas comunidades camponesas passa a ser um direito que levam em conta as 

especificidades de idade e etapas escolares. No entanto, é importante ressaltar que a 

disponibilidade do transporte público para os/as estudantes da EJA no campo no município de 

Matina-BA só foi disposta nos últimos quatro anos, antes era disponível apenas para quem se 

dispunha a estudar na cidade. 

Por mais que existam leis que asseguram as duas modalidades, os direitos de uma 

educação gratuita, de qualidade e o mais próximo possível de suas residências, ainda são 

parcialmente negados à população, o que reforça desafios que interceptam a escolarização de 

mulheres residentes no campo. 

5 Considerações (in) conclusivas  

Há muito tempo, a escolarização das pessoas de classes populares é interpelada por 

diversos desafios. A negação do direito de estar na escola surge principalmente através das 



  

desigualdades sociais, as quais exigem que esses sujeitos/sujeitas vivam em função da 

sobrevivência diária, deixando o sonho de estudar em segundo plano. Os resultados da pesquisa 

mostram que as trajetórias das mulheres pesquisadas foram marcadas por muitos desafios. 

Primeiramente pela falta de acesso de qualidade, como a escassez de políticas públicas no 

campo que ocasionou na falta de transporte, de professores, na constituição de salas 

multisseriadas e programas governamentais de forma acelerada que não atendiam a necessidade 

dos/das educandos/as. Percebemos, então, que a escolarização tem um sentido significativo em 

suas trajetórias, todavia, é marcada por muitas lacunas. Daí a necessidade de pensar políticas 

públicas educacionais que atendam as especificidades dos sujeitos do campo, inseridos na EJA, 

mais especificamente, as mulheres camponesas.    
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